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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2019 - PMI
CREDENCIAMENTO Nº 002/2019
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 021/2019

CHAMADA PÚBLICA Nº. 002/2018 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DE ACORDO COM A LEI Nº. 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO Nº. 38/2009 DE 16/07/2009, DO FNDE.

1 – PREÂMBULO

O Município de Itambaracá, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, com sede à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, Centro, através do Senhor Carlos Cesar de Carvalho, Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007 combinada com a Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica (Grupo Formal) ou Pessoa Física (Grupo Informal) para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino da cidade de Itambaracá-Pr, Verba FNDE/PNAE, nos termos e condições estabelecidas no presente instrumento de Credenciamento.

1.2 ENTREGA DOS ENVELOPES

1.2.1. Os envelopes contendo os documentos dos interessados exigidos neste procedimento deverão ser entregues, devidamente protocolados, no Departamento de Licitação, à Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, no edifício-sede da Prefeitura Municipal de Itambaracá, CEP 86.375-000. O credenciamento acontecerá dos dias 28 de maio de 2019 até às 09h:00m do dia 18 de junho de 2019.

1.3. ABERTURA DOS ENVELOPES

1.3.1. Os envelopes serão abertos no dia da entrega, à hora da entrega no Departamento de Licitações.

1.3.2. A abertura do Envelope será realizado pela Comissão de Licitação, nomeados pela Portaria nº 001/2019 de 04 de janeiro de 2019, constituída pelos Srs. Andréia Silvestrini, Andréia Soares Alexandre, Eliete Caetano Domingues Velani, Ariovaldo Martins e Tamires Fernanda Teixeira, sob a presidência do primeiro e a secretaria do segundo.
1.4. O processo de credenciamento de que trata este edital obedecerá às seguintes etapas: 
a) Entrega de toda a documentação exigida, no local, dias e horários estabelecidos no caput; 
b) Análise Documental; 
c) Habilitação; 
d) Divulgação dos resultados; 
e) Contratação conforme necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE EDUCAÇÃO/PR; 
f) Acompanhamento da execução do contrato. 

2 – OBJETO E FINALIDADE

2.1. Objeto: A presente Chamada Pública tem por objetivo o CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica (Grupo Formal) ou Pessoa Física (Grupo Informal) para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino da cidade de Itambaracá-Pr, Verba FNDE/PNAE, estabelecidos pela Tabela CONAB. 

2.2. Finalidade: Promover a alimentação saudável e adequada à clientela PNAE, com produtos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações de forma a contribuir com o seu fortalecimento, em conformidade com o Artigo 19 da Lei nº 10.696/03 e o Decreto nº 6.447/08, com a Lei nº 11.947/09 e com a legislação específica do PNAE por meio da aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural Familiar, para atender aos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino. 

3. EDITAL 

3.1. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Memorial Descritivo;
b) Anexo II - Modelo de Projeto de Venda;
c) Anexo III - Modelo de carta de credenciamento;
d) Anexo IV – Minuta de Termo de Credenciamento.

3.1. O presente edital poderá ser obtido: 
a) no site WWW.itambaraca.pr.gov.br; - Portal de Transparência; e/ou Licitações onde serão também disponibilizadas todas as informações alusivas ao presente processo licitatório;
b) junto à Comissão Permanente de Licitação do Município Itambaracá do Estado do Paraná, no endereço citado no Preâmbulo, que fornecerá cópia por meio magnético, devendo o interessado possuir pen drive ou outro meio de armazenamento eletrônico para obtenção do arquivo; 
c) por solicitação via e-mail, licitacao@itambaraca.pr.gov.br, obrigatório o envio, pelo mesmo meio, do aviso de recebimento; 
 
3.2. A retirada do presente edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, mediante assinatura de termo de recebimento. 

3.3. Quaisquer alteração no Edital será publicado no site www.itambaraca.pr.gov.br, portanto é altamente recomendável que a empresa acompanhe regularmente o site do Município.

4. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Informações e esclarecimentos relativos ao Edital e seus Anexos, somente serão prestados e considerados quando solicitados por escrito, junto à Comissão de Licitação, no endereço constante no item 1.1 deste edital, em dias úteis, das 08h:30m ás 11h:30m e das 13h:00m às 17h:00m, ou, endereçados ao e-mail: licitacao@itambaraca.pr.gov.br, até 05 (cinco) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento do Envelope, sendo que as respostas serão enviadas por escrito, igualmente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão enviadas até 02 (dois) dias antes do recebimento do Envelope pelo licitador.

4.2. A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento do Envelope, o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedido por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo.

5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

5.1. Somente poderão participar dessa licitação, fornecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326 de 24 de julho de 2006 e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos.

6 - DA PREVISÃO DAS QUANTIDADES DE PRODUTOS, DO PREÇO DE AQUISIÇÃO, LOCAL E PERIODICIDADE DA ENTREGA DOS PRODUTOS.

6.1. QUANTIDADES APROXIMADAS DE ALIMENTOS PARA MERENDA ESCOLAR NO ANO LETIVO DE 2019 E VALOR DE AQUISIÇÃO:

	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	100
	Kg
	Abobrinha Verde
	 R$      2,93 
	 R$      293,00 

	2
	300
	Kg
	Aipim mandioca descascada
	 R$      3,71 
	 R$   1.113,00 

	3
	150
	Kg
	Alface
	 R$      4,63 
	 R$      694,50 

	4
	600
	Kg
	Arroz beneficiado polido até Tipo 2
	 R$      4,21 
	 R$   2.526,00 

	5
	600
	Kg
	Banana Caturra
	 R$      2,09 
	 R$   1.254,00 

	6
	200
	Kg
	Batata doce
	 R$      2,50 
	 R$      500,00 

	7
	700
	Kg
	Carne bovina
	 R$    13,93 
	 R$   9.751,00 

	8
	300
	Kg
	Cenoura
	 R$      2,81 
	 R$      843,00 

	9
	100
	Kg
	Couve Manteiga
	 R$      6,84 
	 R$      684,00 

	10
	600
	Kg
	Filé de Peixe Congelado (Tilápia)
	 R$    27,45 
	 R$ 16.470,00 

	11
	150
	Kg
	Maracujá
	 R$      4,82 
	 R$      723,00 

	12
	100
	Kg
	Mel
	 R$    23,75 
	 R$   2.375,00 

	13
	800
	Kg
	Milho verde (sem palha)
	 R$      5,06 
	 R$   4.048,00 

	14
	150
	Kg
	Pepino
	 R$      2,89 
	 R$      433,50 

	15
	300
	Kg
	Repolho
	 R$      1,82 
	 R$      546,00 

	16
	500
	Kg
	Tomate
	 R$      3,56 
	 R$   1.780,00 

	17
	500
	Kg
	Tomate Cereja
	 R$      6,86 
	 R$   3.430,00 

	18
	100
	Kg
	Vagem
	 R$      7,48 
	 R$      748,00 

	TOTAL
	48.212,00



6.2. Os produtos acima deverão ser entregues nas Instituições Educacionais, conforme a necessidade e atendimento ao cumprimento do cardápio nutricional.

6.3. Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária /Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 ANVISA), bem como atender as especificações contidas na Tabela acima.

7 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA

7.1. O envelope contendo a documentação de HABILITAÇÃO e PROJETO DE VENDA, deverá ser apresentado fechado e rubricado e ser entregue na data, horário e local indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório, constando da face as seguintes indicações:

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA (GRUPO FORMAL) OU PESSOA FÍSICA (GRUPO INFORMAL) PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2019

ENVELOPE “01” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA

INTERESSADO: PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA (identificação da empresa ou da Pessoa Física proponente): ________________________________________
CNPJ/CPF: _______________  
ENDEREÇO: _______________________________
TELEFONE PARA CONTATO: _________________
E-MAIL: ____________________________________

7.2. Para habilitação das propostas, os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar à Comissão Julgadora, os documentos prescritos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 27 da Resolução FNDE nº 26/2013, conforme o caso, a seguir elencados: 

7.2.1. Para os Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:

a) Comprovante de Inscrição e de situação cadastral no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 dias;
c) O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Anexo I);
d) A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ESTADO DO PARANÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ - ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme e em qualquer caso, de acordo com o art. 33 da Resolução FNDE nº 26/2013; e
e) A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda;


7.2.2. Para os Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupo: 
a) Comprovante de Inscrição e de situação cadastral no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 dias;
c) O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes (Anexo II); 
d) A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme e em qualquer caso, de acordo com o art. 33 da Resolução FNDE nº 26/2013; 
e) A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

7.2.3. Para os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
d) As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
e) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal (Anexo II); 
f) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 
g) Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; e 
h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, de acordo com o art. 33 da Resolução FNDE nº 26/2013, conforme e em qualquer caso. 

7.3. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor dos gêneros constantes no Projeto (Artigo 27, § 4º da Resolução FNDE nº 26/2013).

7.4. Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos nos itens 2.2.1 a 2.2.3, conforme o caso será ser concedida a abertura de prazo de 05 (cinco) dias para a regularização da documentação, de acordo com o §4° do art. 27 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

7.5. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma Entidade Articuladora, assim considerada aquelas definidas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário – MDA, que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, de acordo com o art. 28 e parágrafo único da Resolução FNDE nº 26/2013.

7.6. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do fornecedor da agricultura familiar que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ ou CPF e endereço. 

7.7. O fornecedor da Agricultura Familiar que entender estar desobrigado de apresentar qualquer documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante.

8. CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS 

8.1. Serão considerados os projetos classificados aqueles que preencham as condições fixadas nesta Chamada Pública e preenchidos na forma do Anexo II. 

8.2. Cada grupo de fornecedores deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço unitário, com valores fixados no item 6.1, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública e no Anexo I. 

8.2.1. O preço de referência é o mesmo adotado como preço de aquisição, sendo o valor final pago pelo Município para cada item.

8.2.2. De acordo com a forma e os critérios estabelecidos no art. 29 da Resolução nº 26/13, os preços de aquisição dos gêneros alimentícios compatíveis com vigentes no mercado, são os constantes da tabela 6.1.

8.2.3. As propostas serão classificadas considerando-se a quantidade de cada item que serão adjudicadas a cada fornecedor em partes iguais, respeitado o limite máximo total previsto na coluna “QUANTIDADE” do quadro constante do Anexo I deste Edital.

8.3. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, na forma do §6° do art. 29 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

8.4. A Comissão Julgadora classificará os projetos de venda habilitados para seleção e, na forma do caput do art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013, serão divididos em: 
I - grupo de projetos de fornecedores locais;
II - grupo de projetos do território rural; 
III - grupo de projetos do estado; e 
IV - grupo de propostas do País. 

8.5. De acordo com o art. 25, §1° da Resolução FNDE nº 26/2013, entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
II – o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País. 
III – o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

8.6. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
III – os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física). 

8.7. Caso não se obtenha as quantidades necessárias de produtos grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos nos, itens 9.5 e 9.6, de acordo com o §3° do art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

8.8. Para efeitos do disposto neste item, serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s), na forma do §4° do art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

8.9. No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no inciso I do subitem 9.6, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s), de acordo com o §5° do art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

8.10. No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no inciso III do subitem 8.6, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica, em atendimento ao disposto no §6° do art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

8.11. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio, ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas, conforme estabelecido no §7° do art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

8.12. As propostas serão classificadas considerando-se a quantidade de cada item que serão adjudicadas a cada fornecedor em partes iguais, respeitado o limite máximo total previsto na coluna “QUANTIDADE” do quadro constante do Anexo I deste Edital.

9 - DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

9.1. Os envelopes contendo a documentação de habilitação deverão ser entregues no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Itambaracá/Pr, devidamente protocolado no setor competente. 

9.2. Após o prazo para apresentação dos documentos, a análise dos documentos apresentados será realizada pela Comissão de Licitação habilitando previamente os interessados que atenderem as disposições contidas neste edital (item 08).

9.3. Após o transcurso do julgamento, a Comissão emitirá o parecer final classificatório. 

9.4. O julgamento final classificatório será anunciado através do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, e divulgado no site da Prefeitura – www.itambaraca.pr.gov.br e fixado em quadros de avisos da Prefeitura Municipal. 

9.5. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, ou pedido de reconsideração se assim o desejarem, observando-se o disposto na letra “a”, inciso I, do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.6. Os recursos serão interpostos por escrito, registrando-se a data de sua entrega ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Itambaracá, situada a Avenida Interventor Manoel Ribas, 06.

9.7. A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado do processo de credenciamento, anulando-se a inscrição, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 

9.8. Será deferido o credenciamento a todos os requerentes que atenderem integralmente as exigências contidas neste Edital e dividido o número de procedimentos pela quantidade de proponentes habilitadas.

9.9. Proferido o julgamento da habilitação pela Comissão de Licitação, decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido desistência expressa, ou no caso de interposição dos recursos, após seu julgamento, o procedimento será encaminhado à autoridade competente para ratificação do procedimento licitatório.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. O(s) projeto(s) de venda selecionado(s) resultará(ão) na celebração de contrato(s) com a Prefeitura, o(s) qual(is) deverá(ao) estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos desta Chamada Pública e será(ao) realizado(s) conforme modelo constante no Anexo III, de acordo com o art. 31 da Resolução FNDE nº 26/2013.

10.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar/ano/entidade executora, de acordo com o art. 32 da Resolução FNDE nº 26/2013, e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/EEx. 
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

10.3. Na forma do §1° do art. 32 da Resolução FNDE nº 26/2013, cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com esta Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais. 

10.4. Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A esta também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de comercialização com grupos formais, conforme o estabelecido §2° do art. 32 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

10.5. Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2019 ou até o término da quantidade adquirida, de acordo com o estabelecido item 6.1.

11 – DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO

11.1. Na aquisição de gêneros alimentícios de que trata esta Chamada Pública, serão priorizados os alimentos orgânicos e/ou agro ecológicos.

11.2. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo; As folhas deverão se apresentar intactas e firmes; Os demais produtos deverão apresentar as condições de qualidade exigidas nesta chamada e para comercialização. 

11.3. Em todos os casos, os produtos deverão estar isentos de: 
I – Substâncias terrosas;
II – Sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
III – Parasitos, larvas, ou outros animais, nos produtos e embalagens; 
IV – Umidade externa anormal; 
V – Odor e sabor estranhos; 
VI – Enfermidades; e 
VII – Lesões que afetem a sua aparência e utilização.

11.4. Se, no decorrer do referido período, comprovar-se a má qualidade dos produtos entregues, obriga-se o credenciado a substituí-los, sem qualquer custo adicional para o Município de Itambaracá.

12 – DOS RECURSOS FINANCEIROS:

As despesas decorrentes desse objeto, correrão por conta dos seguintes recursos financeiros: nº 06.007.12.361.0018.6009-33.90.32.00.00, fonte 31113; nº 06.007.12.365.0019.6010-33.90.32.00.00, fonte 31140; e nº 06.007.12.365.0019.6011-33.90.32.00.00, fonte 31114, para a Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desporto.

13 - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após entrega dos produtos e mediante apresentação da respectiva nota fiscal de produtor rural, correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

13.2. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) do contratado, vedada a emissão de boleto bancário para a Prefeitura Municipal de Itambaracá, Estado do Paraná.

13.3. No caso de inadimplemento dos valores a serem pagos, o índice de atualização financeira a ser adotado será escolhido de comum acordo entre o município e a proponente.

14. RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES.

14.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

14.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 – ANVISA), bem como as especificações de cada produto, contidas no ANEXO I deste edital.

14.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta Chamada Pública, pelo período da data de assinatura do Contrato até 31 de Dezembro de 2019 ou até o término da quantidade adquirida (item 6.1);

14.4. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido pela Secretaria de Educação.

14.5. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

15 – PROCEDIMENTOS DO CADASTRO E DO DESCREDENCIAMENTO

15.1. O credenciamento será amplamente divulgado, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário o chamamento público para atualização dos registros existentes.

15.2. A atuação do credenciado no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.

15.3. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o credenciamento.

15.4. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.

15.5. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Educação do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

16 – VIGÊNCIA E VINCULAÇÃO.

16.1. Os produtos deverão ser entregues semanalmente, de acordo com o cronograma a ser expedido pela Secretaria Municipal de Educação e nas quantidades indicadas, pelo período da assinatura do Contrato até 31 de Dezembro de 2019 ou até o término da quantidade adquirida.

16.2. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios elaborados e executados pelas Escolas Municipais.

16.3. A(o) credenciada(o) deverá manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

16.4. As condições estabelecidas no presente edital fazem parte integrante do contrato.

16.5. O contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CREDENCIADA, sem autorização por escrito do CREDENCIANTE, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão.

16.6. O credenciante reserva-se no direito de não receber os produtos credenciados em desacordo com o previsto no edital, podendo rescindir o Contrato, nos termos do artigo 78, inciso I, na lei federal 8.666/93 e alterações.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Chamada Pública, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for expressamente disposto em contrário. Os prazos a que se refere este artigo só iniciam e vencem em dia de expediente no Município. 

17.3. A participação de qualquer proponente-vendedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus anexos. 

17.4. De acordo com o art. 26 da Resolução FNDE nº 26/2013, para divulgação da presente Chamada Pública, será a mesma publicada em jornal de grande circulação local e na forma de mural, em local público de ampla circulação, mediante afixação no Quadro de Avisos na sede da Prefeitura, além de divulgar em seu endereço na internet, se houver, além de divulgar para organizações locais da agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou do estado.

17.4.1. De acordo com o §1° do art. 26 da Resolução FNDE nº 26/2013, o edital da presente Chamada Pública deverá permanecer aberto para recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 (vinte) dias, contados a partir da publicação do aviso.

17.4.2. Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada pelo RT, que poderá contar com o respaldo do CAE e com a declaração técnica da Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER. (§2° do art. 26 da Resolução FNDE nº 26/2013)

17.5. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, fica eleito o foro da Comarca da cidade de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir as questões oriundas da execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Itambaracá-Pr, 27 de maio de 2019



Carlos Cesar de Carvalho
Prefeito Municipal

























Nos termos do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, o presente edital foi examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Itambaracá-PR, por atender aos requisitos legais. 

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES DE REFERÊNCIA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

	[bookmark: _GoBack]ITEM
	QTDE
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	100
	Kg
	Abobrinha Verde
	 R$      2,93 
	 R$      293,00 

	2
	300
	Kg
	Aipim mandioca descascada
	 R$      3,71 
	 R$   1.113,00 

	3
	150
	Kg
	Alface
	 R$      4,63 
	 R$      694,50 

	4
	600
	Kg
	Arroz beneficiado polido até Tipo 2
	 R$      4,21 
	 R$   2.526,00 

	5
	600
	Kg
	Banana Caturra
	 R$      2,09 
	 R$   1.254,00 

	6
	200
	Kg
	Batata doce
	 R$      2,50 
	 R$      500,00 

	7
	700
	Kg
	Carne bovina
	 R$    13,93 
	 R$   9.751,00 

	8
	300
	Kg
	Cenoura
	 R$      2,81 
	 R$      843,00 

	9
	100
	Kg
	Couve Manteiga
	 R$      6,84 
	 R$      684,00 

	10
	600
	Kg
	Filé de Peixe Congelado (Tilápia)
	 R$    27,45 
	 R$ 16.470,00 

	11
	150
	Kg
	Maracujá
	 R$      4,82 
	 R$      723,00 

	12
	100
	Kg
	Mel
	 R$    23,75 
	 R$   2.375,00 

	13
	800
	Kg
	Milho verde (sem palha)
	 R$      5,06 
	 R$   4.048,00 

	14
	150
	Kg
	Pepino
	 R$      2,89 
	 R$      433,50 

	15
	300
	Kg
	Repolho
	 R$      1,82 
	 R$      546,00 

	16
	500
	Kg
	Tomate
	 R$      3,56 
	 R$   1.780,00 

	17
	500
	Kg
	Tomate Cereja
	 R$      6,86 
	 R$   3.430,00 

	18
	100
	Kg
	Vagem
	 R$      7,48 
	 R$      748,00 

	TOTAL
	48.212,00




2.1 - No valor acima estipulado estão incluídas todas as despesas com, impostos, seguros, e todos os demais encargos necessários ao fornecimento dos produtos licitados, a entrega destes serão feitas mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação do Município de Itambaracá-Pr, e nos locais indicados pelo mesmo.

2.2. DO RECEBIMENTO:

2.2.1. O objeto acima descrito referente aos gêneros alimentícios deverão ser entregues semanalmente nas Escolas, Pré-Escolas e Centros de Educação Infantil Municipais, de acordo com a necessidade e solicitação das Escolas.

2.2.2. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

2.2.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros alimentícios com a especificação;

2.2.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação pelos responsáveis pelo recebimento dos produtos.


ANEXO II


INEXIGIBILIDADE 003/2019 - PMI 
CREDENCIAMENTO Nº 002/2019


MODELO DE PROJETO DE VENDA A SER EMITIDA EM PAPEL TIMBRADO
DO INTERESSADO E APRESENTADO AO MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ


MODELO DE PROJETO DE VENDA


MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO FORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ

	3. Endereço
	4. Município/UF

	5. E-mail
	6. DDD/Fone
	7. CEP

	8. N° DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência Corrente
	11. Conta N° da Conta

	12. N° de Associados
	13. N° de Associados de acordo com a Lei 11.326/2006
	14. Nº de Associados com
DAP Física

	15. Nome do
representante legal
	16. CPF
	17. DDD/Fone

	18. Endereço
	19. Município/UF

	II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município/UF

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE PRODUTOS

	1. Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço de Aquisição*
	5. Cronograma de Entrega de produtos

	 
	 
	 
	4.1 Unitário
	4.2. Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as
informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data
	Assinatura do Representante do
 Grupo Formal
	Fone/E-mail:

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	


MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS




	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO INFORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. E-mail (quando houver)
	7. Fone

	8. Organizado por Entidade Articuladora
( ) Sim ( ) Não
	9.Nome da Entidade
Articuladora
(quando houver)
	10. E-mail/Fone

	II - FORNECEDORES PARTICIPANTES

	1. Nome do
 Agricultor(a)
Familiar
	2. CPF
	3. DAP
	4. Banco
	5. N° Agência
	6. N° Conta Corrente

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

	1. Identificação do
Agricultor (a)
Familiar
	2. Produto
	3. Unidade
	4. Quantidade
	5. Preço de Aquisição*/
 Unidade
	6. Valor Total

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total Agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total Agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total Agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total Agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total Agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total Agricultor

	 
	Total do 
Projeto
	 

	OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).

	IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO

	1.
Produto
	2.
Unidade
	3.
Quantidade
	4.
Preço/Unidade
	5. Valor Total por
Produto
	6. Cronograma de
Entrega dos
Produtos

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	Total do Projeto:
	 

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e data:
	Assinatura do Representante do 
Grupo Informal
	Fone/E-mail:
CPF:

	Local e data:
	Agricultores (as) Fornecedores (as) do 
Grupo Informal
	Assinatura

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 



	MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS

	
	
	
	
	
	
	

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

	FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. Nº da DAP Física
	7. DDD/Fone
	8. E-mail (quando houver)

	9. Banco 
	10. Agência
	11. N° da Conta Corrente

	II- Relação dos Produtos

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição*
	Cronograma de Entrega de produtos

	
	
	
	Unitário
	Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBS: * Preço publicado
no Edital n xxx/xxxx (o
mesmo que consta na
chamada pública).
	 

	III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	Nome
	CNPJ
	Município

	Endereço
	Fone

	Nome do Representante Legal
	CPF

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as
informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do
Fornecedor Individual
	CPF:



II - Declaramos conhecer os termos do Edital nº 002/2019, seus anexos e aceitamos os preços discriminados no Anexo I, item 2 do Edital.

III- Dados Bancários: (onde deverão ser creditados os pagamentos)
Banco: ________
Agência: _______
Conta-Corrente:______

V- Data: __ de __ 2019
___________________________________
Assinatura do solicitante






ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº -----/2019-PMI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ----/2019
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº -----/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
CONTRATADA: __________________
Contrato que entre si celebram o Município de Itambaracá – Pr., e _________, fornecedor do Grupo Formal/Informal, com fundamento nas disposições da Lei nº 11.947, de 16/06/2009, resolvem celebrar o presente contrato na forma abaixo:
O (inserir a contratante), com sede na (Inserir endereço), PR, CNPJ (inserir número do CNPJ), a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número), CPF n° (inserir número), e a empresa (inserir a contratada), CNPJ (inserir número do CNPJ), localizada na (Inserir endereço), CEP: (inserir número), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número) CPF n° (inserir número), residente na (Inserir endereço), CEP: (inserir número), firmam o presente Contrato de fornecimento com fundamento na Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, assim como pelas condições do edital Processo inexigibilidade 0__/2019 - PMI referente a CHAMADA PÚBLICA nº 0__/2019 pelos termos da proposta de preços da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica (Grupo Formal) ou Pessoa Física (Grupo Informal) para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino da cidade de Itambaracá-Pr, Verba FNDE/PNAE, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme edital de CHAMADA PÚBLICA N° 0__/2019-PMI, nos valores e condições estipulados pelo mesmo. 

1.2. A entrega do objeto será realizada de acordo com a solicitação do CREDENCIANTE e mediante o sistema de rotatividade, caso haja mais de um credenciado no item.

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO E VIGÊNCIA.

2.1.Fazem parte integrante do presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
a- Credenciamento n° 0__/2019-PMI;
b- Inexigibilidade de Licitação nº __/2019-PMI.

2.2. A(o) credenciada(o) deverá manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

2.3. O Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CREDENCIADA, sem autorização por escrito do CREDENCIANTE, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão.

2.4. Para atender a seus interesses, a credenciante poderá alterar quantitativos do objeto, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no artigo 65, da lei Federal 8.666/93 e alterações.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO:

3.1. O objeto acima descrito referente aos gêneros alimentícios deverão ser entregues semanalmente nas Escolas, Pré-Escolas e Centros de Educação Infantil Municipais, de acordo com a necessidade e solicitação das Escolas Municipais.

3.1.1. Se, no decorrer do referido período, comprovar-se a má qualidade dos produtos entregues, obriga-se o credenciado a substituí-los, sem qualquer custo adicional para o Município de Itambaracá.

3.2. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

3.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros alimentícios com a especificação;

3.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação pelos responsáveis pelo recebimento dos produtos.

2.3. O credenciante reserva-se no direito de não receber os produtos credenciados em desacordo com o previsto no edital, podendo rescindir o termo de credenciamento, nos termos do artigo 78, inciso I, na lei federal 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após entrega dos produtos e mediante apresentação da respectiva nota fiscal de produtor rural, correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

4.2. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) do contratado, vedada a emissão de boleto bancário para a Prefeitura Municipal de Itambaracá, Estado do Paraná.

4.3. No caso de inadimplemento dos valores a serem pagos, o índice de atualização financeira a ser adotado será escolhido de comum acordo entre o município e a proponente.

CLÁUSULA 	QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL:

5.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____________ (_______________________), conforme listagem anexa a seguir:

	1. Nome do Agricultor Familiar
	2. CPF
	3. DAP
	4. Produto
	5. Unidade
	6. Quantidade
	Pço Unit.
	Pço Total

	
	
	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEXTA – 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO

7.1. O credenciamento será amplamente divulgado, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário o chamamento público para atualização dos registros existentes.

7.2. A atuação do credenciado no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.

7.3. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o credenciamento.

7.4. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.

7.5. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Educação do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS:

As despesas decorrentes dos serviços, objeto deste contrato, correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: nº 06.007.12.361.0018.6009-33.90.32.00.00, fonte 31113; nº 06.007.12.365.0019.6010-33.90.32.00.00, fonte 31140; e nº 06.007.12.365.0019.6011-33.90.32.00.00, fonte 31114, para a Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desporto.

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES.

9.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

9.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 – ANVISA), bem como as especificações de cada produto, contidas no ANEXO I deste edital.

9.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta Chamada Pública, pelo período da data de assinatura do Contrato até 31 de Dezembro de 2019 ou até o término da quantidade adquirida;

9.4. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido pela Secretaria de Educação.

9.5. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

9.6. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS:

12.1. O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

12.2. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;
c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

11.3. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

11.4. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO:

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá-Pr, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.
Itambaracá, __ de __ de 2019.


_________________________                                        _________________________            
 Assinatura do CONTRATANTE                                       Assinatura da CONTRATANTE


TESTEMUNHAS:     __________________               ______________________________
                                 Nome:                                          Nome:
                                CPF:                                              CPF:
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